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SEGUNDA ETAPA – PROVA TEÓRICA
• Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA TEÓRICA, nos locais apropriados, pois
não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas para cada questão — 60 linhas para
a questão 5 e 30 linhas para as demais questões — será desconsiderado. Será desconsiderado também o texto que não for escrito
na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que
tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

QUESTÃO 1 – DIREITO CONSTITUCIONAL

O Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, sob relatoria do Min. Edson Fachin, julgou improcedente o pedido formulado
na ADI 5127/DF. Na mesma decisão, determinou ciência ao Poder Legislativo de que o STF firmou entendimento, ex nunc, de
incompatibilidade entre o contrabando legislativo pelo Congresso Nacional e a Constituição Federal. Isso posto, disserte abordando
os seguintes itens:

a) No que consiste o contrabando legislativo do Congresso Nacional e em que hipóteses pode ser identificado.
b) Que fundamentos constitucionais dão sustentação para a incompatibilidade entre o contrabando legislativo e a Constituição

Federal de 1988.
c) Que princípios constitucionais devem ser ponderados na análise dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade

para modular a eficácia da decisão no controle concentrado de constitucionalidade.
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QUESTÃO 2 – DIREITO ADMINISTRATIVO

Maria Aparecida Silva impetrou mandado de segurança contra ato praticado pelo Presidente do Concurso Público para
preenchimento de vagas de soldado policial militar do Estado do Paraná, que indeferiu pedido de realização do exame de sanidade
física e entrega de documentos médicos em data diversa da prevista no edital. Constava, expressamente, no edital a vedação de
remarcação de provas em razão de problemas temporários de saúde.

A Impetrante, alegou ter direito líquido e certo consistente na possibilidade de realização da prova de aptidão física em outra
data, ante a comprovação de problema temporário de saúde (gravidez), sem que importe na violação do princípio da isonomia, em
face da peculiaridade do caso e considerando a proteção constitucional da gestante e do nascituro.

Tendo em vista as regras que regem o concurso público, os princípios norteadores da Administração Pública e considerando
o julgamento do Recurso Extraordinário 630.733/DF, sob o regime de repercussão geral e atuais julgados do Superior Tribunal de
Justiça (EDcl no Recurso em Mandado de Segurança n. 47.582/MG e AgRg no Recurso em Mandado de Segurança 46.386/BA), o
ato administrativo de indeferimento do pedido formulado por Maria Aparecida Silva é considerado ilegal ou praticado com abuso de
poder? Justifique.
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QUESTÃO 3 – DIREITO EMPRESARIAL

Em data de 03/04/2017, na cidade de Curitiba – PR, Comércio de Roupas Estrela Ltda. celebrou contrato de compra e venda
de mercadorias com Indústria de Jeans Juventude Ltda. no valor de R$ 60.000,00. Ambas têm domicílio mercantil naquela mesma
cidade da negociação. Como forma de pagamento, houve acordo entre as partes que aconteceria através da emissão de cheques à ordem
em favor da vendedora, sendo três cheques no valor de R$ 20.000,00 cada. Todos foram emitidos com a data da negociação e
prometidos por pós-datação para apresentação e descontos nas datas de 12/06/2017, 12/07/2017 e 11/08/2017, respectivamente, por
parte da vendedora. Todavia, nas datas fixadas, a vendedora apresentou cada cheque, mas os três foram devolvidos por falta de fundos.
Na data de 15/08/2017, a credora Indústria Jeans endossou os cheques para a empresa Cobrança Carrasco S/C. No dia 01/12/2017,
a ora credora (Cobrança Carrasco) resolveu ajuizar ação de execução em face da devedora por inadimplemento da dívida, ingressando
com a respectiva ação em uma das varas cíveis da capital.

Considerando a situação hipotética apresentada, e no que couber dentro das perguntas abaixo, responda às indagações:

1) A partir da forma como foram emitidas as cártulas, é possível dizer que os prazos de apresentação dos cheques, assim como
o prazo prescricional para a ação de execução de título extrajudicial, estão corretos? Por quê?

2) O endosso realizado pela tomadora em favor da endossatária alberga todos os direitos resultantes dos cheques? Por quê?
3) Caso o credor/portador do cheque perca o prazo prescricional para a ação de execução ou ainda ação de locupletamento

indevido, ainda é possível outro tipo de ação? Se positivo, qual é esta ação? Como se conta o prazo prescricional? Há amparo
jurisprudencial? Se afirmativo, qual? No caso concreto, qual seria o prazo final?

4) De um modo geral, se prescritas as ações específicas para o recebimento do cheque, e no caso de eventual ação de
conhecimento (situação em que o juiz recebe os fatos e os fundamentos jurídicos dos envolvidos na causa para reunir as
informações necessárias para a sua análise) para a satisfação do crédito da referida cambial, caberá ao autor da demanda
mencionar o negócio jurídico subjacente à emissão da cártula? Fundamente, inclusive, em possível apoio jurisprudencial.
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QUESTÃO 4 – DIREITO CIVIL

CASO

José da Silva sofreu um AVC e acabou internado no Hospital de Londrina. No atendimento de urgência o médico determinou
que ele permanecesse medicado na Unidade de Terapia Intensiva (UTI). Durante a noite, José da Silva tentou levantar da maca, que
estava com as laterais levantadas, sem a presença de profissional no local, acabou sofrendo uma queda, que resultou na perda de
dentes, ferimentos no rosto e deslocamento do braço e um suposto agravamento do estado de saúde. Logo que tomou conhecimento
do fato, a mulher de José da Silva procurou advogado e propôs ação de obrigação de fazer e pediu antecipação dos efeitos da tutela
para obter provimento jurisdicional para que o médico e o hospital sejam obrigados a pagar os custos do tratamento decorrente da
queda e do agravamento de seu estado de saúde.

QUESTÕES

a) O médico e o hospital devem ser responsabilizados pelos custos do tratamento? Justifique a resposta.
b) De que espécie de responsabilização indenizatória se trata para a situação específica do hospital? Justifique a resposta.
c) É possível estabelecer o nexo de causalidade, nos termos da teoria da causalidade direta e imediata, a partir de cognição da

probabilidade do direito, segundo o disposto no art. 300 do CPC de 2015 que permita antecipar o tratamento efetivamente
urgente e necessário? Justifique a resposta.

d) Caracterizou-se culpa exclusiva da vítima, relacionado a caso fortuito externo? Justifique a resposta.
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QUESTÃO 5 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Na petição inicial de uma ação de cobrança securitária cumulada com indenização por danos morais ajuizada na vigência do
CPC/2015, o autor descreve que, em razão de um acidente, ficou incapacitado para exercer sua profissão, tendo requerido junto à
seguradora a indenização constante de cláusula contratual que prevê cobertura por “incapacidade por acidente”, sem distinção se total
ou parcial. Negado o pedido na esfera administrativa, o autor pleiteia o pagamento da indenização por incapacidade total ou, caso
assim não se entenda, proporcional ao grau de lesão a ser apurado em perícia. Em qualquer hipótese, requer o pagamento de
indenização por danos morais em decorrência da negativa, que lhe teria causado vários percalços e constrangimentos.

Considerando a situação apresentada, responda as seguintes indagações, fundamentando adequadamente.

a) Identifique a causa de pedir remota e a causa de pedir próxima no caso indicado, conceituando-as e fazendo a distinção entre
ambas.

b) Considerando os pedidos formulados pelo autor, identifique, conceitue e explique as modalidades de cumulação apresentadas
e os respectivos pedidos.

c) Entendendo ser o caso de indeferimento de plano de toda a petição inicial, como deve proceder o magistrado? Quais os atos
processuais que deverão ser praticados?

d) Se, diversamente da hipótese anterior, o juiz mandar processar a demanda e, ao final, proferir sentença de mérito acolhendo
o pedido indenizatório de cobertura securitária integral, mas se omitindo em relação à apreciação do pedido de indenização
por danos morais, mesmo após a oposição de embargos de declaração, alegada a omissão, em recurso de apelação, é
obrigatória a anulação da sentença pelo tribunal caso efetivamente constatada?

e) Ao proferir a sentença de mérito, o juiz pode incluir juros contratuais e correção monetária de ofício no caso de acolhimento
dos pedidos formulados? Transitada em julgado a sentença e havendo omissão quanto aos honorários advocatícios, pode ser
pleiteada tal verba autonomamente?
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QUESTÃO 6 – DIREITO PENAL

Aponte a previsão legal da figura do agente de polícia infiltrado, na legislação brasileira, elencando e relacionando os tipos penais
que a admitem.
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QUESTÃO 7 – DIREITO PROCESSUAL PENAL

Diferencie as condições da ação penal sob a ótica da concepção eclética e sob a teoria da asserção, considerando a justa causa
como espécie de condição da ação, discorrendo sobre os efeitos da absolvição sumária bem como da rejeição da peça acusatória.
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QUESTÃO 8 – DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

P.H.S, com 15 anos de idade, foi apreendido em flagrante no dia 10.05.2016, em razão da prática de ato infracional
equiparado ao crime de roubo com emprego de arma de fogo. O Ministério Público ofereceu representação, sendo decretada a
internação provisória do adolescente. No dia 20.06.2016, foi proferida sentença julgando procedente a representação e aplicando a
P.H.S. medida socioeducativa de internação. Após as providências legais, P.H.S. deu início ao cumprimento da medida socioeducativa
aplicada e no dia 07.03.2017 houve a substituição da medida socioeducativa de internação para a semiliberdade. 
No entretanto, P.H.S. foi novamente representado, desta vez em razão da prática de ato infracional equivalente ao crime de homicídio,
o qual fora praticado no dia 05.04.2016. Em 21.03.2017 a representação foi julgada procedente e aplicada medida socioeducativa de
internação.

Diante da situação apresentada, responda:

(i) quais são os posicionamentos doutrinários e a posição do Superior Tribunal de Justiça, sobre a possibilidade do Juízo do processo
de conhecimento extinguir o processo referente ao ato infracional análogo ao crime de homicídio sem resolução de mérito?

(ii) como se processará a execução das medidas socioeducativas caso a representação oferecida em razão da prática do ato infracional
análogo ao crime de homicídio venha a ser julgada procedente e seja aplicada medida socioeducativa de internação?
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QUESTÃO 9 – DIREITO TRIBUTÁRIO

A empresa Bem Vestida Ltda., sediada em Curitiba, aluga roupas variadas para festas em geral, tais como vestidos longos,
curtos, “plus size” etc., para formaturas, casamentos, debutantes, festas e eventos sociais. Essa atividade está prevista na Lista de
Serviços anexa à Lei n.º 14.710/2009, do Município de Curitiba. Deu-se que essa empresa foi autuada pela Municipalidade, por falta
de pagamento do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), relativamente aos últimos cinco anos, em virtude do que ela
(empresa) ajuizou ação anulatória contra tal exigência tributária.

Desenvolva, de modo concludente, todos os fundamentos legais e jurídicos pertinentes e necessários, relativamente a essa exigência
do Município, no que diz respeito à sua competência tributária a propósito dessa hipótese de incidência do ISS.
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QUESTÃO 10 – DIREITO DO CONSUMIDOR

Sobre o conceito de consumidor, para os efeitos do caput do art. 2º do CDC, quais as correntes interpretativas existentes e o
significado de cada uma? Dentre elas, qual é considerada intermediária e em que princípio do CDC encontra seu fundamento
orientador, e qual o significado de tal princípio?
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QUESTÃO 11 – DIREITO AMBIENTAL

O Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou ação civil pública em face de WR Companhia de Lâmpadas Elétricas, PH
do Brasil Ltda. e Associação Brasileira de Lâmpadas Fluorescentes na comarca de Toledo com a finalidade de impor às rés o
cumprimento de obrigação de recolhimento das lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio, de vapor de sódio e luz mista,
irregularmente, armazenadas nos estabelecimentos públicos e privados do município, bem como para implantação da logística reversa
com o objetivo de contínuo e permanente serviço de recolhimento das lâmpadas inservíveis. Requereu tutela provisória para o imediato
cumprimento da obrigação de fazer consistente no recolhimento das citadas lâmpadas e implantação da logística reversa. Juntou com
a exordial documentos e fotografias. Não constou nos autos o cronograma para implemento da metodologia de destinação dos referidos
resíduos.

Com base no caso hipotético e na Lei n. 12.305/2010, o Juízo de Primeiro Grau da Comarca de Toledo poderia, em tutela provisória,
aplicar a responsabilidade “pós-consumo” e determinar a implantação da logística reversa às empresas requeridas? Fundamente sua
resposta.
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QUESTÃO 12 – DIREITO ELEITORAL

Manoel, eleitor do município de Curitiba – PR desde 1990 e residente no município de Campo Largo – PR desde 2001, foi
eleito ao cargo de Deputado Federal nas eleições 2014, tendo obtido 67,6 % dos seus votos no município de Colombo – PR. No dia
2 de maio de 2017, Manoel comparece à Central de Atendimento ao Eleitor do Fórum Eleitoral de Colombo para requerer a
transferência do seu título eleitoral para aquele município. No décuplo legal, o Ministério Público Eleitoral impugnou o requerimento
sob a alegação de ausência de comprovação de residência mínima de 3 (três) meses no novo domicílio. 

Indaga-se: O alistamento deve ser indeferido? Fundamente.
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QUESTÃO 13 – FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

O direito objetivo contempla o direito subjetivo? Fundamente.
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